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Em?V / O Rec Por 

DISPOE SOBRE A CONCESSÃO DO 
TlTULO DE UTIUDADE PÚBUCA 
AO CENTRO EDUCACIONAL DE 
INICIAÇÃO PROFISSIONAL DR. 
FRANSCISCO SALES DE MACEDO. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art I o É considerado de Ubhdade Publica o CENTRO EDUCACIONAL DE INICIAÇÃO PROFISSIONAL DR. 
FRANCISCO SALES DE MACEDO, entidade avil sem fins lucrativos, com sede a Rua 29, 632, Bairro 
Antonio Bezerra, na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará 

Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Arl 3° - Revogam-se as disposições em contránó 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEQISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de 
fevereiro de 2008. 

y&l íw i ÚMJUXÍÂX. 
DEPUTADA LÍVIA ARRUDA 



A S S E M B L É I A 
LEOISLATIVA. 

CCfcRi , 
A CKta M o u * 

JUSTIFICATIVA 

A Lel Estadual N* 12.554, de 27 de dezembro de 1995, Dispõe sobre a Concessflo de Tftulo de Utilidade 
Pública A Instituição de Natureza Privada e revoga as Leis n°s 10 044/76 e 10 616/81 

O Centro Educacional de Iniciação Profissional Dr. Francisco Sales de Macedo, pessoa jurfdica de 
direito privado, mscnto no Cadastro Naaonal da Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n 0 41 541 871/0001-08, data 
de abertura 24/06/1992, entidade clvti sem fins lucrativos, nflo económicos, registrado no Ficháno Central 
de Obras Soaais do Ceará - F C O S C , Sob o N 0 01 05 A.399/1992, SCE - 399, com sede a Rua 29. 632, 
Baino Antonio Bezerra, município de Fortaleza, Estado do Ceará, encontra-se em funcionamento, tem como 
finalidade apoiar e desenvolver ações para a defesa, elevação e manutenção da qualidade de vida do 
ser humano e do melo ambiente atravós das atividades de educaçflo profissional, espedal e 
ambiental. 

Por mais, tratará da promoção da assistência social as minorias e excluídos, desenvolvimento 
económico, combate a pobreza, (art 4° do Estatuto Soaal do refendo Centro) 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores Padamentares para a aprovação desta proposição 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de 
fevereiro de 2008. 

y^t /uâ CO^cUCl 
DEPUTADA UVIA ARRUDA 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto â 
RFB a sua atuatização cadastral 

# 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

41 541 871/0001-08 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

24/06/1992 

NOUE EU PR ESA RIAL 

CENTRO EDUC DE INIC PROF DR FRANCISCO SALES DE MACEDO 

X> EST A BEL ECI U ENTO (NOUE DE FANTASIA) 

CÔC GO E DESCRIÇÃO DA ATIVI (JADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

94 30-8-00 - Abvidades d t associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS A TW, DADES ECOM ÚU ICAS SECUNDARIAS 

94 93-6-00 - Atividades d t organizações assooativas ligadas á cultura e à arte 
94 99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anterionnente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDCA 

399-9 - OUTRAS FORMAS DE ASSOCIAÇÃO 

LOGRADOURO 

R VINTE E NOVE 
NÚUERO 

632 
COUPLEUENTO 

CEP ' 

60 351-670 
BAIRRO/CM STRITO 

ANTONIO BEZERRA 
uuNicimo 
FORTALEZA 

UF 

CE 

STTUAÇAO CADASTRAL" 

ATJVA 
DATA DA STTUAÇAO CADASTRAL 

24JWJ7005 

STTUAÇAO ESPECIAL DATA DA STTUAÇAO ESPECIAL 

Apr \o pela Instrução Normativa RFB n° 748, de 28 de junho de 2007 

Emitido no dia 21/02/2008 ás 16.04.11 (data e hora de Brasília) 

Voltar 

A RPB agradece a sua visita Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui 
Atualize sua página 

/zg, Prtpárar pigina 
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CERTIDÃO 

O OFICIAL FIRMATÁRIO, DO 3 o REGISTRO *fmj£OS E 
DOCUMENTOS E PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE 
FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA DA LEI, E 
USANDO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
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CERTIFICA, por solicitação verbal da parte interessada, 
que revendo em seu poder no Cartóno do 3 o Registro 
de Títulos e Documentos e Pessoa Jurídica de 
Fortaleza - Ceará, verificou - se constar o registro do 
Estatuto Social do CENTRO EDUCACIONAL DE 
INICIAÇÃO PROFISSIONAL FRANCISCO SALES DE 
MACEDO onde tomou personalidade jurídica nesta 
serventia, no protocolo n 0 84066 em 23 de junho de 
1992, constando ainda 10 nove elementos de 
averbação nos protocolos n 0 92120 em 18/01/1994, n 0 

90925 em 18/10/1993, n 0 127092 em 06/08/1996, n 0 

131277/278 em 02/01/1997, n 0 134337 em 25/03/1997, 
n 0 5002808 em 10/12/2004, n 0 5004500 em 09/01/2006, 
n 0 5005435 em 05^07/2006, e 5006144 em 14/11/2006 
Sem mais nada até a presente data Fortaleza 01 de 
Agosto de 2007 Emolumentos cobrado de R$ 13,00 ( 
treze reais) O referido é verdade e dou fé 
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fzz&í; GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - STDS 

FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARÁ - F.C.O.S.C. 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 
Decreto n* 10 165 - (Diãno Ofiaal do Estado do Ceará de 02 02 1973) 

Lei n" 13 653 - (Diáno Oíiaal do Estado do Ceará de 29 12 2004) 
Decreto n" 27 953 - (Diáno Ofiaal do Estado do Ceará de 13 10 2005) 

Ceará sediada em Fortaleza, 
O(a) P R E S I D E N T E do Ficháno Central de Obras Sociais do 

A T E S T A , para os fins previstos nos Decretos n 0 10 165, de 01 de 
fevereiro de 1973 e n 0 27 214, de 15 de outubro de 2003 e por solicitação escnta da parte 
interessada, que a entidade CENTRO EDUCACIONAL DE INICIAÇÃO PROFISSIONAL 
DR FRANCISCO SALES DE MACÊDO, CNPJ 41 541 871/0001-08, situado na RUA 29, N 0 632, 
Bairro - ANTONIO BEZERRA, Município de FORTALEZA - CE, está registrada neste ficháno sob o 
n 0 01 05 A 399/1992, SCE - 399, com base na documentação apresentada e encontra-se em 
funcionamento, conforme foi venficado, através de visita realizada pelo(a) Técnico(a) de Area -
MARIA CLEIDE GALDINO MASCARENHAS 

Fortaleza, 30 de novembro de 2007 

fWL== 
S C 

T d & > ^ 

Cons Técnica do F C O S C 

Cél 10 J. , 
QAB-L9. iy . , 

Centro de Referõncla Maurice Pate 
Divisão de Assistõncla & Obras Sociais 

Rua Soriano Albuquerque, 230 - Joaquim Távora - Telefone 3101-2107 
Fortaleza-Ce CEP 60130-160 

Este atestado tem validade de seis (6) meses conforme art 4° do Decreto n" 10 165 de I o 02 1973 

Lei 11*13 553. de 29 12 2004 
Decreto n 0 27 953 de 13 10 2005 
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ESTATUTO SOCIAL DO CENTRO EDUCACIONAL DE INICIAÇÃQ^ 
PROFISSIONAL DR. FRANCISCO SALES DE MACEDO 

C A P I T U L O I 
DO N O M E E NATUREZA J U K Í D I C A 

Ar t . 1° - O Centro Educacional dc Imciuçáo Pmfíssional Dr. Francisco Sales de M d 
uma entidade civil sem fins lucrativos, niio económicos, fundada pela diretoria empo 
juntamente com sócios devidamente registrados em ata de fundação com prazo de duração 
indeterminado Será sediada no município de Fortalcza-CE, a rua XXIX, 632 - Antonio Bezerra 
Podendo abnr unidades, agências em outras cidades ou Estados da Federação. 

CAPITULO II 
DAS FINALIDADES 

Ar t . 2° - O Centro Educacional de Iniciação Profissional Dr. Francisco Sales de Macedo tem 
como finalidade apoiar e desenvolver ações para a defesa, elevação e manutenção da qualidade 
de vida do ser humano c do meio ambiente alravés das atividades dc educação profissional^ 
especial e ambiental 

A r t 3° - Para a consecução dc suas finalidades, O Centro Educacional de Iniciação 
Profissional Dr . Francisco Sales dc Macedo poderá sugerir, promover, colaborar, coordenar ou 
executar ações c projetos visando 

I - Cnação dc outras associações em outras regiões do país, inclusive através da mobilização de 
entidades govemamenlais e organizações não governamentais, nacionais e internacionais, 
podendo firmar convénios para obtenção de recursos 
II - Execução dc programas de capacitação, qualidade profissional do trabalhador e inclusão de 
pessoa portadora de deficiência no mercado dc trabalho através da educação, da educação 
infantil, do resgate dc conhecimento tradicionais, do artesanato, do saber científico, da 
democratização c acesso a tecnologia dc informação 
III - Promoção de gcraç3o dc trabalho c renda comunitários, através do ensino de práticas 
produtivas cooperativistas e associativistas de valor cultural e/ou económico 
IV - Fomento de ações que contribuam para manter viva a memória cultural popular relacionada 
os usos, costumes c tradições da diversidade cultural brasileira, promoção de arte e da cultura, 
defesa c conservação do patrimônio histórico ou artístico 
V - Promoção do intercâmbio com entidade científicas de ensino e de desenvolvimento social, 
nacionais e internacionais, bem como o desenvolvimento de estudos e pesquisas, 
desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações c 
conhecimento técnicos e científicos 

Ar t . 4° - O Centro Fducucional de Iniciação Profissional Dr. Francisco Sales de Macedo 
tratará da promoção da assistência social as minorias e excluídos, dcsen^oiwmcgto económico, 
combate a pobreza 
I - Promoção gratuita da educação c da saúde incluindo 
consumo de drogas 

- Preservação, dc lesaç conservação do meio ambjeme 
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[apre jeniajo f*es,a 
ou íe 

^ ^ ' M S . 
ç j ^ i / . r . 

riAU 

cc 

CR 0742» y ^ 
7—*m . . ^ 

r^-c 
í l LI , ; 310 Cc reio Ne'o 

V^SmKECm SELOefítlTENTIĈ f̂ 
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rcEiP citv. FMmogm m a ^ % 
C N P J : 41.541.871/0001 -08 

Rua XXIX, n 0 632 - A n t o n i o Bezerra - CEP : 60.351 -670 
For ta leza-CE - ( § (86 )3235 -3573 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fíns que foi afixado no flanelógrafo 

os balancetes da entidade no exercício 2006 e 2007 para que toda a 

comunidade tomasse conhecimento dos recursos recebidos paia 

execução das atividades. 

^aéu^ J2v ^ 
PRESIDENTE 

H A t / A ^ ) 9 t ^ ? U L )^)VwuLaa ( y m ^ 

TESOUREIRO 0 

A 
NSELH0F1SCAL 

' Autenuco a presente cópia reptogiatica 
do documento que ne foi apresentado nestas 
notas pela parte interessada Dou íé 

Cd v2'dade 

- ~ - p ^ , C R 0742» . U ^ Z l ^ f u 

Luiz Morais Correiâ Kelo 
VALICO SWENTH COM SELODE AUTENÍICIDAP̂  
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CNPJ: 41.541.871/0001-08 
Rua XXIX, n 0 632 - Antonio Bezerra - CEP: 60.351-670 

Fortaleza-CE - <g(85) 3235-3573 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES REFERENTES AO ANO DE 2007 

ATIVIDADES CONTEÚDO OBJETIVOS QUANTIDADE PUBLICO ALVO 
20 jovens de 16 a 25 
AC cnanças de 06 a 
10 anos 

Palestras 
Reforço 
Saúde, educação, lazer 

AIDS, drogas e violência, 
Folders, cartilhas 

explicativas 

• Conscientizar a 
comunidade do sexo 
seguro e vida saudável. 

08 palestras mensais 
Duração- 2 hs 
Oficinas educativas 

• Atendimento ao idoso. • Reuniões. Tirar da ociosidade. 04 encontros mensais • 40 pessoas da 
terceira idade 

Monitores de saúde Médicos, parceria SER Prevenção: Dengue, 
viroses, campanhas de 
vacinação 

290 famílias Cnanças e adultos 

* 100 crianças de 01 a 
3 anos 

t 120 crianças de 02 a 
05 anos 

Creche - semkntemato 
em regime de 8 hs 

Reuniões mensais 
Recreação 
Passeios 
Jogos educativos 

Melhores condições de 
vida para cnanças 
carentes que são 
atendidas na Entidade 

Creche 8 hs diána 
Creche 4 hs diária 
S refeições 
1 hora de recreação 

Cursos peda Parcena com a UNIFOR • Oficinas educativas 
(planejamentos) 

• 01 atendimento 
mensal) duração de 08 
hs 

15 educadores infantil 

jogado do Fórum 
j , Mi ndimento individual 
^"Iftfbre causas juridicas 

Organização e 
socialização em busca 
da cidadania 

15 atendimentos 
mensais 

Mães da comunidade 

rcena - dentista do 
1*0 

Melhorar as condições 
da saúde bucal 

04 atendimentos Crianças atendidas 
pela Entidade 

Fortaleza-CE,23dedezembro de 2007. 

kZ/lfr^tc ^Tfá^ JdL* ^Láíc 
^ « PRESIDENTE g ~ . 

^^^Yel^JMu^^^. C52I.W-LÇ>£U& C/c- &é2Pà*. 



\. 
--" \ N 

#1? 
BTI # ^ -Lai ; IBSESO 

CNPJ: 41.541.871/0001-03 
Rua XXIX, n 0 632 - Antonio Bezerra - CEP: 60.351-670 

Fortaleza-CE - tg(S5) 3235-3573 

BALANÇO FINANCEIRO 
DEZEMBRO/2CQ7 

; / 

^ 
J R j l l . r - ^ f s i C*''-: 

*'A:a 
' 4 ' " *. 1 "- ' 

HISTÓRICO RECEITA HISTÓRICO DESPESAS SALDO 
SALDO Ant 

* SEMAS 

r SMDE A 

• SER IH 

• Feira/cacareco 

RS 2 282,36 

R$ 13 071,36 

R$ 147 599,25 

R$ 28 000.00 

R$ 6 900 00 

Pessoal 
GPS 
GFIP. 
PIS 
Alimentação 
Manutenção 
Higiene e Limpeza 
Matenal D.dático 
Festa das cnanças 

RS 90 502,13 
RS 28073,85 
RS 7 558.52 
RS 944,76 
RS 14 528,75 
RS 11 136,90 
RS 6.600,00 
RS 6 600,00 
R$ 2 883,00 

RS 197.352,97 RS 168.825,91 
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Ulbma atualização realizada em 12/12*2007 

Sf AP Web - Módulo de Contratos e Convénio.» 

Inadimplência - Anc lítico Por Convenente 

Quinta-fetra, 13 de Dezembro tíe 2007 
w r a c x 3 » e rcu^s j t s s •n-xàux t iM u . *Jk;Mnw^:s=a?zKw TK*aK^=*=t c O i a ^ - V K E T E T ; I V — — , » i v i « > j » « B i . t * » - w •~«r* r 

CLNTED INIC PROFIS UR FCO Sf LES .WACCDO - 41 M l 871/00C1-Q8 

NÂO EXISTE INADIMPLÊNCIA 

realizada* na opção ACOMPANHAMENTO FINANCEIRO 
ê realizado às 19 00 pela SECON, o convêmo e/ou convenente sert retirado da Inadimplência, quando for o caso 

Pig i d e l 1107 35 ] 
r j y i d L j fcseMi—•M • i i — i * 1 
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^CE|F 
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DR. FmMmK© mM m mmim 
CNPJ: 41.541.871/0001-08 

Rua XXIX, n 0 632 - Antonio Bezerra - CEP: 60.351-670 
Fortaleza-CE - (§(86)3235-3573 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins que nunca recebemos 

subvenções e nem emendas. 

Fortaleza-CE, 21 de fevereiro de 2008. 

VWq(/w C 
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Autentico a preseme copa reprográfica 
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ARQUIDIOCESE DE FORTALEZA 
Paroquia de São Pedro e São Paulo 

Rua Pe Teodoro, 996 - Quintino Cunha 
CNPJ 07 941.826/0001-02 

Fone: 3479-2871 CEP. 60 345-590- Fortaleza- Ce • 

DECLARAÇÃO 

Declaro para todos os fms que conheço: 

FRANCISCA ERIDAN VÉRAS DE SABÓIA, portadora do RG n 0 640.188 
SSP-CE, CPF n 0 067.743.933-49. 
JOÃO LUÍS GRAFF, portador do RG n 0 104.707.3901 SSP-RS, CPF n 0 

569.964.110-68. 
FRANCISCA WLÁDIA RAQUEL SABÓIA CHAVES, portadora do RG n 0 

225.706.292 SSP-CE, CPF n 0 555.485.533-15. 
ROSIERLEY MARIA S. SAMPAIO DE OLIVEIRA, portadora do RG n 0 

190.459.289 SSP-CE, CPF n 0 491.851.283-68. 
MARIA CASSIANA FERREIRA GOMES, portadora do RG n 0 140.435.278 
SSP-CE, CPF n 0 383.589.643-15. 
MARIA RAQUEL DA SILVA, portadora do RG n 0 26081245349 SSP-CE, 
CPF n 0 940.100.370-67. 
LUCIANO BEZERRA DA COSTA, OAB-CE n 0 4218, CPF n 0 144.099.003-
04. 
MARIA SOARES DO DESTERRO, portadora do RG n 0 315812 SSP-CE, 
CPF n 0 067.744.153-34. 
FRANCISCA MARLY DE ABREU, portadora do RG n 0 40653882 SSP-CE, 
CPF n 0 317.811.523-49. 

E que todos fazem parte da Diretoria do Centro Educacional de Iniciação 
Profissional Dr. Sales de Macedo, e desconheço qualquer ato que desabone a 
conduta moral. O referido é verdadeiro. 

na Tep(09í3ltU 

AuiGn^ortalSJÍfe^de^eieiro de 2008. 
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ASSEMULÊIA LmiSLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
!EGISLATURA/ Z \ SESSÀO LEGISUTIVA 

UDO NO EXPEDIENTE DA.i_àJSESSÃO ORDINARW 

Publique-S€ e tndua-se em ftiuta 
lndua-se na Ordem do Dia em 
Encaminhe-se ao Gabinets da 
Encaminhsc-se á Comtst&o 
Encammhe-se ao Autor da ProposiçAq 

Em2^ / o> / i 

P U B L I C A D O 

Em Pik ds -X d j4 
( ^ \ U-O^-C-^-^—. 

,.•> acoioo ccr'." 
n o ^ ^ W ^ ' 
,oms3&^ V \ — 

XgjL&C^' 

Fresidt̂ le 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I X U I Ç A O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA:̂  f f c c fo j ^ 

^ 

Encamínhe-se à Procuradoria 
Comissão de Justiça, 

E m ^ / ^ / ^ O O ^ 

Deputado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PROCURADORA^ 

IS 
ik 

Projeto de Lei n.0 

49/2008 v ? v / 
Autoria: DEPUTADO(A) LÍVIA ARRUDA 

O 
' T 
co 

^ ^ : \ 

Ao(À) Dr(A) EDGARD MARTINS BEZERRA F I L H ^ , para, p 
com assessoria de FERNANDA LIMA FERNANDES VlÇU^A ^ 
proceder análise e emitir parecer. ^ 
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Fortalez^6de_março de 2008 

Walmir Kosa de sousa 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N 0 LO.072/08 
PROJETO DE LEI N 0 LÍVIA ARRUDA 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 
UTILIDADE PÚBLICA AO CENTRO EDUCACIONAL DE I N I ­
CIAÇÃO PROFISSIONAL DR. FRANCISCO SALES DE MA­
CEDO. 

PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradona desta Casa de Leis, com esteio no Ato Norma­

tivo 200/96, em seu art Io, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitu­

cionalidade, legalidade, jundicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei n0 049/2008, de 

autona da Excelentíssima Senhora Deputada LÍVIA ARRUDA, que DISPÕE SOBRE A 

CONCESSÃO DE UTLIDADE PÚBLICA AO CENTRO DE INICIAÇÃO PROFISSIO­

NAL DR. FRANSCISCO SALES MACEDO. 

1- DOPROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura 

"Art 10É considerado de Utilidade Pública o CENTRO EDU­
CACIONAL DE INICIAÇÃO PROFISSIONAL DR. FRAN­
CISCO SALES DE MACEDO, enndade civil sem ftns lucrati­
vos, com sede a Rua 29, 632, Bairro Antonio Bezerra, na Cida­
de de Fortaleza, Estado do Ceará 

Art 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art 3o - Revogam-se as disposições em contrário " 

2- JUSTIFICATIVA 

Justifica a ilustre Parlamentar que O Centro Educacional de Iniciação Profissional 

Dr. Francisco Sales de Macedo, pessoa jurídica de direito privado, inscnto no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n 0 41 541 871/0001-08, data de abertura 

24/06/1992 entidade civil sem fins lucrativos, não económicos, reeistrado no Ficháno Cen-
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trai de Obras Sociais do Ceará - FCOSC, Sob o N 0 01 05 A 399/1992, SCE - 399, com 

sede a Rua 29, 632, Bairro Antonio Bezerra, município de Fortaleza, Estado do Ceará, encon­

tra-se em funcionamento, tem como finalidade apoiar e desenvolver ações para a defesa, 

elevação e manutenção da qualidade de vida do ser humano e do meio ambiente através 

das atividades de educação profissional, especial e ambiental. Por mais, tratará da pro­

moção da assistência social as minorias e excluídos, desenvolvimento económico. 

3- ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentahs, em seu bojo, estabelece o seguinte 

"Art 18 A organização politico-administrativa da Repú­

blica Federativa do Brasil compreende a União, os Esta­

dos, o Distrito Federal e os Municípios, todos autónomos, 

nos termos desta Constituição " 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art 25, § 10, "m verbis " 

"Art 25 Os Estados organizam-se e regem-se pelas 

Constituições e leis que adotarem, observados os princí­

pios desta Constituição 

§ Io São reservadas aos Estados as competências que não 

lhes sejam vedadas por esta Constituição " 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, 

"ex vi lesis" 
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"Art 14 O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito 

público interno, exerce em seu território as competências 

que, explicita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas 

pela Constituição Federal, observados os seguintes prin­

cípios 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Fede­

ração " 

3.1-DA INiClA TIVA DE LEIS 

A iniciativa de leis está prevista no art 61 da Constituição Federal, e art 60, inciso I, da 

Carta Magna Estadual, in verbis 

"Art 60 Cabe a iniciativa de lets 

1- aos deputados estaduais " 

3.2 - DO PROCESSO LEGISLA TIVO 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art 58, inciso III, da Carta Magna Es­

tadual, m verbis 

"Art 58 O processo legislativo compreende a elaboração 

de 

( ) 
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/// - leis ordinárias " 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso 11, alínea "b", e 206, inciso II do 

Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 

11/12/96-DO 12 12 96), respectivamente, abaixo 

"Arl 196 As proposições constituir-se-ào em 

( ) 

11 - projeto 

( > 

b) de lei ordinária, 

( ) 

Art 206 A Assembléia exerce a sua função legislativa, a-

lém da proposta de emenda à Constituição Federal e à 

Constituição Estadual, por vta de projeto " 

( ) 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de 

competência do Poder legislativo, com a sanção do Go­

vernador do Estado " 
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4- DO PARECER 

4.1 - DAS COMPETÊNCIAS eDAMA TÉRIA 

Na Constituição pátna são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo 

aos Estados os poderes remanescentes È bem verdade que cabem aos Estados não só as com­

petências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e 

com os Municípios (artigo 23), assim como a competência exclusiva refenda no artigo 25, 

parágrafos I o e 2o da Carta Magna Federal Desta forma, entende-se que os Estados podem 

exercer em seu temtório as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam ve­

dadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos pnncípios constitucionais 

Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou se­

ja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atnbuidos aos legitima­

dos nos demais incisos do mencionado artigo (Art 60, incisos II, III, IV, §§ I o , I , II, 2o, alí­

neas "a", "b", "c", e "d") Tampouco trata de maténa relacionada à competência pnvativa do 

Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art 88, incisos III e IV, da Constituição 

Estadual 

Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao Legiferador Estadual a iniciativa 

legislativa sobre a maténa em questão 

Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, 

na Constituição do Estado, bem como na lei Estadual n° 12 554 de 27/12/95, que regulamenta 

a maténa 
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A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de 

Natureza Pnvada 

Estabelece o art 1° da lei acima mencionada 

"Art IoA concessão de reconhecimento de Utilidade Pú­

blica às Sociedades Civis, Associações com atividade so­

cial, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de 

pesquisas "Art Io A concessão de reconhecimento de 

Utilidade Públtca às sociedades civis, associações com a-

tividade social, recreativa ou esportiva, instituições filan­

trópicas, de pesquisas científicas efins culturais, funda­

ções constituídas no Estado do Ceará, poderão ser classi­

ficadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas esta­

belecidas em lei 

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura encon­

tra-se em conformidade com os preceitos da refenda lei que dispõe acerca da concessão de 

tftulo de utilidade pública, senão vejamos 

"Art 2o A concessão de utilidade pública far-se-á através 

de Lei Estadual, devendo a entidade interessada, com a 

finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, 

fazer prova de que 
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a) POSSUÍ personalidade jurídica própria, comprovada pe­

la Certidão de Registro de Pessoas Jurídicas, fornecida 

pelo cartório em que se averbou o registro (verfls. 04), 

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, du­

rante um ano imediatamente anterior, com exata obser­

vância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido 

pelo Fichário Central de Obras Sociais do Ceará -

FCOSC, da Fundação Ação Social - FAS (verfls. 

05), ou autoridade competente, quais sejam Promotor de 

Justiça, Delegado de Policia, Prefeito, Juiz de Direito e 

Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a en­

tidade está em plena atmdade, 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, nâo são re­

munerados, por qualquer forma, os cargos de diretona e 

conselho fiscal (ver fls. Í2, art 33, do Estatuto), não dis­

tribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, 

mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pre­

texto (ver fls. 12, art. 32, do Estatuto), e, em caso de dis­

solução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro 

congénere ou ao Poder (ver fls. 12, art 35, do Estatuto). 

d) As enttdades, mesmo que ainda não declaradas de uti­

lidade pública, ficam obrigadas a tornarem público os re­

latórios, circunstanciados dos serviços que houverem 

prestado à coletividade (ver fls. 19), no ano anterior à 
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formulação do pedido, acompanhados do demonstrativo 

da receita e da despesa realizadas no período, amda que 

não tenham sido subvencionadas (ver JJs. 19, 20 e 21), e, 

se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das 

subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no pe­

ríodo (ver fls. 22 - Declaração), " 

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores 

de ilibada conduta e idoneidade moral comprovadas (ver 

fls. 23-30), 

§ Io - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea 

"b ", deverá ser anexado em original, 

§ 2o- A publicação de que trata a alínea "d" far-se-á me­

diante notificação ou afixação dos seus relatórios e ba­

lancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimen­

to da comunidade representada (verfls. IS), 

§ 3o - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela 

Secretaria de Segurança Pública - SSP, ou por um Juiz de 

Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Páro-

ÇQ. " (gnfos nossos) (verfls. 23-30), 

Desta feita, venfica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de na­

tureza legal ou regimental para a concessão do titulo de utilidade pública ao Centro Educacio­

nal de Iniciação Profissional Dr Francisco Sales Macedo 
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5 CONCLUSÃO 

Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os di­

tames constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determma a Lei n" 12. 554, 

de 27 de dezembro de 1995, somos pelo PARECER FAVORÁVEL ao regular trâmite do 

projeto em tela. 

E o parecer, salvo melhorjuízo 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de março de 2008 

Edg&Vd Martins Bezerra Filho 

Consultor Técnico-Jurídico 

Assessorado por 
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Fernanda Lima Fernandes Vieira 

Mat 009815 
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De acordo com o parecer 

À consideração do Sr Procurador 

Fortaleza, 2] deTmarço^de; 008 

^ t^á^ . Rosa de Sousa 1 

das Consuttoriu Técnk» 

@LQak«6. 
^Â<^omiâáSo <& ^OHófiàUçãO', Q^uáàga e ^tee/ação. 

d&f&t/exa, 27 março <b 2008. 
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PROJETO DE LEI N. 0 49/2008 

AUTORIA: Deputada Lívia Arruda 

RELATOR: Deputado Welington Landim 

PARECER 

O presente projeto de Lei "Dispõe sobre a concessão do Título de Utilidade Pública ao 

Centro Educacional de Iniciação Profissional Dr Francisco Sales de Macedo" 

Segundo a justificativa da nobre parlamentar, o Centro Educacional de Iniciação 

Profissional Dr Francisco Sales Macedo, pessoa jurfdica de direito privado, encontra-se 

em funcionamento, tem como finalidade apoiar e desenvolver ações para a defesa, 

elevação e manutenção da qualidade de vida do ser humano e do meio ambiente através 

das atividades de educação profissional, especial e ambiental Por mais, tratará da 

promoção da assistência social as minorias e excluídos, desenvolvimento económico, 

combate a pobreza 

Após analise, verifica-se a inexistência de quaisquer óbices de natureza legal ou 

regimental para a concessão do titulo de utilidade publica ao centro Educacional de 

Iniciação Profissional Dr Francisco Sales Macedo 

Face ao todo exposto, por estar a propositura em conformidade com os ditames 

constitucionais e legais, bem como de acordo com o que detennina a Lei n0 12 554, de 

27 de dezembro de 1995, acompanho a Procuradoria pelo PARECER FAVORÁVEL 

ao Projeto de Lei n0 49/2008, de autoria da Excelentíssima Deputada Livia Arruda. 

Depatado Welington Landim 
Relator 
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CEARÁ REDAÇÂO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 49/2008 

Dispõe sohre a concessão do T i tu lo dc Util idade Púhlica 
ao Centro Educacional dc Iniciação Profissional Dr. 
Francisco Sales dc Macedo. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA/ 
i " 

D E C R E T A : 

Art . I o É considerado dc Ulihdddc Públicn o Centro 1 ducacional dc Iniciação Prollssiona) 
Dr Francisco Sales de Macedo, entidade civi l sem fins lucrativos, com sede na Kua 29 n 0 632 Mauro 
Anlõnio Bezerra, na cidade de Fortaleza Cstado do Ceará 

'Ar l . 2" Csia Lei entra em vigor na dala de sua puhlica^ão 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO FSTADO DO CEARÁ, cm I ortaleza. 

15 dc maio de 2008 

PRILSIDFN Fl: 

r RELATOR 
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líl - Promoção do voluntariado, de cnaçào de estágios e colocação jáé treinados no mercado d 
trabalho 
IV - Experimentação, nâo lucrativa, de not os modelos sócio-produtivos e do sistema alternativos de*" 
produção, comércio, emprego e credito 
V - Promoção de direito das pessoas portadoras de deficiência, dos direitos da mulher e da cnança, 
da pessoa idosa com o amparo legal do Estatuto da Pessoa Idosa, abrangendo todos os tennos 
Lei n 0 9 394 de 20 de dezembro de 1996, LDB Lei de Diretnzes e Bases, assessoria jurídica gratuv 
e combate a todo tipo de discriminação sexual, racial e social, trabalho forçado e infantil 
VI - Promoção da ética da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outro 
valores universais V>i 
Vil - Prestações de serviços educacionais dentro dos parâmetros legais, estabelecidos para educação 
formal, de acordo com as Normas Curnculares Nacionais 
VIII - A entidade cnará e manterá instituições de educação em qualquer modalidade de ensino com 
base na Lei de Diretnzes e Bases da Educação - LDB e conforme estabelece os Parâmetros 
Curriculares Nacionais 
Parágrafo tJnico - A dedicação as atividades acima previstas configura-se mediante a execução 
direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de recursos físicos, 
humanos e financeiros ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras 
organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins 

CAPITULO IH 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS 

J 

Art* 5o - O Centro Educacional de Iniciação Pro riu ional Dr. Francisco Sales de Macedo 
constitui-se de sócios em número ilimitado, os quais serão das seguintes categorias Efetivos e 
Fundadores, Colaboradores e Beneméntos 

ArL 6 o - São sócios efetivos as pessoas físicas ou jurídicas, sem impedimento legal que venham 
contnbuir na execução de projetos e na realização dos objetivos da entidade 

ArL 7 o - Sfio sócios colaboradores pessoas físicas ou jurídicas, sem impedimento legal que venham 
a construir na execução de projetos c na realização dos objetivos da associação 

ArL 8° - São considerados sócios Beneméntos, as pessoas ou instituição que se destacaram por 
trabalhos que se coadunem com os objetivos desta associação 

ArL y - Os associados, qualquer que seja sua categoria, não respondem individualmente, sobdana 
ou subsidiariamente pelas obrigações da associação, nem pêlos atos praticados pelo Presidente ou 
Diretores Executivos 

Parágrafo Único - A admissão de novos sócios de qualquer categona será dedicada pela 
Assembleia Geral, mediante proposta de sócios efetivos ou da diretona 

Art. 10° - São direitos dos associados 
I Participar de todas as atividades associativas 
II Propor a cnaçào e tomar parte em comissões e grupos de trabalho, quando designados para estas 
funções 
III Apresentar proposta, programas e projetos dc ação para o Centro Educacional de Iniciação 
Profissional Dr. Francisco Sales de Macedo. 7 7 m 
IV - Ter acesso a todos os hvros de natureza contábil e financeiía^^m ^ j g p a lpdoatoscpl8n0&'ogr2% 
relatónos, prestações dc contas e resultados de auditona indepencjentc 'ocumento quê me loi apresentado nestas 
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e intransferíveis. Parágrafo Unico - Os direitos soc 
Art. 1 I o - São deveres dos associados 
I . Observar o Estatuto, regulamento, regimentos, deliberações e resoluções dos órgãos d 
sociedade. 
II Cooperar para o desenvolvimento e maior prestígio da Associação e difundir seus e ações. 

acordo com o Código Civil. 

A r t 12° - Constdera-se falta grave, passível de exclusão, provocar ou causar prejuízo moral 
matenal para o Centro Educacional de Iniciação Profissional Dr. Francisco Sales de M f â t w «J, 

Rs N" <Ç 

11 
CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO 
Art. 13° - O Centro Educacional de Iniciação Profissional Dr. Francisco Sales de Macedo 
será administrada por: 
I Assembléia Geral. 
I I . DiretoriaExecutiva. 
I I I . Conselho Fiscal. 

A r t 14° - A Assembléia geral é o órgão soberano do O Centro Educacional de Iniciação 
Profissional Dr. Francisco Sales de Macedo sendo constituída pelos sócios Efetivos da 
Associação. 

ArL 15° - Compele pnvativamente a Assembléia Geral. 
I - Apreciação e aprovação do balanço anual e demais relatónos financeiros do exercício 

anterior e orçamento e plano anual de trabalho para o novo exercício 
I I - Eleger os administradores 
I I I - Destituir os administradores 
IV- Administração de novos sócios Efetivos, Colaboradores e Beneméntos 
V- Alterar o estatuto 
V I - Extinguir a associação e a destinação do patnmõnio social 
VII - Tratar sobre casos omissos e não previstos neste estatuto 

Parágrafo Primeiro - Para as deliberações a que se referem os incisos 11 e IV é exigido o voto 
concorde dc dois terços dos presentes a Assembléia especialmente convocada para esses fins, não 
podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com 
menos de um terço nas convocações seguintes 

Parágrafo Segundo - A convocação da Assembléia Geral far-se-á na forma do estatuto, 
garantindo a um quinto dos associados o direito de promover a Assembleia Geral 

ArL 16° - Para que as deliberações a que se referem os incisos l l l e VI é exigido o voto concorde 
de dois terços dos presentes ã assembléia especialmente convocada para este fim, não podendo 
ela deliberar, em primeira convocação, sem a maiona absoluta dos associados ou com menos de 
um terço nas convocações seguintes. '* * FEV. 

presente copa teprográfic* 

ArL 17" - As Assembléias Gerais serão convocadas pelí 
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(alegonos de sócios Efetivos 
us 

LEG^y 
Art. 18° - Terá direito ao voto-way^Assembléias, todas as 
Beneméntos e Colaboradores, em dia com suas contribuições soc 

ArL 19° - O Centro Educacional de Iniciação Profissional Dr. Francisco Sales de Maced 
será dirigido pela Diretona Executiva em Assembléia Geral, para um período de 02 (dois) 
sendo vedada mais de 01 (uma) reeleição consecutiva. 
Parágrafo Pnmeiro - A Diretoria Executiva 
Presidente, 2 Tesoureiros, 2 Secretários. 

será constituída por um Presidente, um 

Ar t 20° - Os membros da diretona não são responsáveis pelas obrigações que contraírem 
nome da entidade e em virtude de ato irregular de gestão, responde, porem, pelos prejuízos que 
causarem quando procederem. 
I Dentro de suas atnbuições ou poderes, com culpa ou dolo. 
II Violação da lei do Estatuto. 

Parágrafo Primeiro - A Diretoria não é responsável por atos ilícitos dc outra Diretona, salvo se 
a eles for conivente, se negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento deixar de 
agir para impedir a prática. Exime-se de responsabilidade, se der ciência em ata em Assembléia 
Geral. 

Parágrafo Segundo - Os membros da Diretona são solidários e responsáveis pelos prejuízos 
causados em virtude do não cumprimento dos deveres impostos por lei para assegurar o 
funcionamento normal da Entidade, ainda que, pelo estatuto, tais deveres não caibam a todos 
eles. • 

Parágrafo Terceiro - Responderá solidariamente com a Diretona quem, com o fim de obter 
vantagem para si ou para outrem, concorrer para a prática dc ato com a violação da Lei do 
Estatuto. 

Ar t21 0 - Compete a Diretona Executiva: 
I -

II-

III-

IV-

V-
VI-
VII-

VIII-

IX-

X -

Coordenar e dingir atividades gerais específicas do Centro Educacional de Iniciação 
Profissional Dr. Francisco Sales de Macedo. 
Celebrar convénios e realizar filiação da Associação, a instituições ou organizações 
congéneres, por delegação do presidcnle. 

Representar a Associação em eventos, campanhas, reuniões e de atividades do interesse da 
Associação. 
Encaminhar anualmente aos sócios efetivos, relatónos de atividades e demonstrativos 
contábeis das despesas administrativas e de projetos, bem como os pareceres de auditores 
independentes, ou Conselho Fiscal, se esie estiver constituído, sobre os balancetes e 
balanço anual. 
Contratar, nomear, licenciar, suspender, e demitir funcionários administrativos e técnicos. 
Elaborar e submeter aos sócios efetivos o orçamento e plano de trabalho anual 
Propor aos sócios efetivos a fusão, incorporação e extinção da Associação, observando-se 
o presente Estatuto quanto a destinação de scu patnmõnio 
Adqumr, alienar ou gravar os bens imóveis da Associação mediante autonzação expressa;7 ^ 
da Assembleia Geral * nEV, 
Elaborar o regimento interno e o organograma funcionhi 
apreciação da Assembleia Geral. 1$ 
Convocar o Conselho Fiscal* sempre que julgar necessánõ 
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XI - Exercer outras 
estatuto. 
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cargo previstas expressamente 

Parágrafo Primeiro - É vedado a qualquer membro da Diretona ou a qualquer assoc 
praticar atos de liberalidade as custas do Centro Educacional de Iniciação Profission 
Francisco Sales de Macedo. 

Parágrafo Segundo - Será da competência do Vice-presidente substituir o Presidente ou 
Executivo em suas ausências e impedimentos, além de auxiliar na administração e assum 
as atnbuições dos mesmos, quando em exercício e assumir o cargo em caso dc vacância. 

A r t 22° - Compete ao Presidente: 
I - Representar a entidade ativa e passivamente, judicialmente e extra-judicialmente. 
I I - Cumprir e fazer cumpnr este estatuto. 
I I I - Presidira Assembléia Geral. 
IV- Convocar e presidiras reuniões da diretoria. 
V- Assinar juntamente com o tesoureiro, cheques, notas fiscais, recibos, ordens de 

pagamento, contratos de operações de crédito e outros títulos de crédito. 
V I - Assinar as atas das Assembléias Gerais e correspondências 

A r t 23° - Compete ao Vice-Presidente: 
I - Substituir o presidente em suas faltas ou impedimentos. 
I I - Assumir o mandato em caso de vacância, até o término. 
I I I - Prestar de modo geral, a sua colaboração ao Presidente, 

A r t 24° - Compete ao Tesoureiro. 
I - Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, utensílios, donativos, 

mantendo em dia a escrituração 
I I - Pagar as contas autorizadas pelo Presidente. 
I I I - Apresentar relatónos de receitas a despesas sempre que forem solicitados 
IV- Assinar cheques e demais documentos de despesas juntamente com o presidente. 
V- Apresentar relatório financeiro para ser submetido à Assembléia Geral. 
V I - Apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal 
VII - Manter todo numerário cm estabelecimento de crédito. 
VII I - Conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos à tesouraria 

Art.25 0 - Quando convocados nos termos do Artigo 25° parágrafo terceiro deste estatuto, o 
Conselho Fiscal será fiscalizador da administração contábil financeira do Centro e se comporá de 
três membros de idoneidade reconhecida. 

A r t 26° - O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três ) membros efetivos e 01 (um) suplente, 
eleito dentre os sócios Efetivos, por Assembléia Geral, nos termos do Art. 15, alínea 11, deste 
estatuto. 

Parágrafo Primeiro - O mandato do Conselho Fiscal, será coincidente com o mandato da 
Diretona. . «2 pfy 7 n 
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Parágrafo Terceiro - A >çSp£i 
cumprimento de seus deveres 
consignar sua divergência em ata perante a Assembléta Geral 

e dos membros d 
idána, mas nela se exi 
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to Fiscal por omissão 
'membro dissidente que fiz 

Parágrafo Quarto - O membro do Conselho Fiscal não é responsável pêlos atos ilícitos de 
outros membros, salvo se com eles for conivente, ou se concorrer para prática do ato 

ArL 27° - Compete ao Conselho Fiscal. 
1- Fiscalizar as despesas realizadas pela Diretoria. 

Examinar os livros de escrituração da enudade. 
Examinar o balancete semestral apresentado pelo tesoureiro opinando a respeito 
Apreciar os balancetes e inventários que acompanham o relatório anual da diretona. 
Opinar sobre requisição e alienação de bens 

l l ­
l l l -
IV-
V-
VI- Convocar a Assembléia Geral, sempre que houver dúvida das despesas apresentadas pela 

Diretona ou que a Diretona se abstenha em prestar os esclarecimentos necessários. Em 
saldar parecer formal sobre relatórios e demonstrações contábil financeira da Associação, 
oferecendo as ressalvas que julgarem necessánas. 

Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho Fiscal elegerão por maioria simples, o seu 
presidente que coordenará os trabalhos do conselho. 

CAPÍTULO V 
DO PATRIMÔNIO . 

A r t 28° - O patnmõnio do Centio será constituído por doações de pessoas físicas ou jurídicas de 
direito público ou privado, nacionais e estrangeiras 

Ar t 29° - Associação não distribuirá qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas receitas a 
título de lucro ou participação dos resultados sociais 

Parágrafo Único - O Centro nâo poderá receber qualquer tipo de doação ou subvenção que 
possa comprometer sua independência e autonomia perante os eventuais doadores ou 
subventores. 

CAPÍTULO VI 
DO REGIME FINANCEIRO 

Arí. 30° - O exercício financeiro da Associação encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada 
ano. 

A r t 31° - As demonstrações contábeis anuais serão encaminhadas dentro dos pnmeiros sessenta 
dias do ano seguinte à Assembléia Geral, por análise e aprovação. * _ 
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CAPÍTLO V I I 
ASSOCIAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO, DE ACORDO COM A LEI 9790 

A r t 32° - A Associação não distribuirá entre seus sócios, associados, conselheiros, diret 
empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, divid 
bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio. 

A r t 33° - A Entidade não remunera, nem concede vantagens ou beneficios por qualquer 
ou título a seus diretores, conselheiros, sócios, insutuidores, benfeitores ou equivalentes. 

A r t 34° - A Associação aplicará integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado 
operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

A r t 35° - No caso de dissolução da aprovada a extinção pela Assembleia Geral, convocada 
especialmente para este fim, nos termos do Artigo 15°, proceder-se-á ao levantamento de seu 
patrimônio que obrigatoriamente será destinado a outras instituições legalmente constituídas, sem / 
fins lucrativos, que tenham objetivos sociais semelhantes devidamente registradas no CNAS. / 

A r t 36° - O Centro adotará práticas de gestão administrativas, necessárias e suficientes a coibir a 
obtenção de forma individual ou coletiva de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório 

A r t 37° - O Conselho Fiscal ou órgão equivalente terá competência para opinar sobre os 
relatónos de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizados 
emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade. 

A r t 38° - Na hipótese se perda do registro do CNAS pela entidade, seu acervo patrimonial 
adquindo com recursos públicos durante o período em que perdurou o registro junto ao CNAS 
será destinado a outra entidade congénere, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social 

A r t 39° - O Centro Educacional de Iniciação Profissional Dr. Francisco Sales de Macedo 
poderá contar com mão-de-obra de terceiros, desde que o serviço seja voluntário e não fique 
caractenzado vínculo trabalhista. 

A r t 40" - O Centro observará as normas de prestação de contas que determinarão mínimo 
I - A observância dos princípios fundamentais e contabilidade e das normas brasileiras de 

Contabilidade 
II - Que se dc publicamente por qualquer meio eficaz no encerramento do exercício fiscal ao 

Relatório e atividade e das demonstrações por qualquer financeiras da entidade. Incluído-
se as certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocando-se á disposição 
para exame de qualquer cidadão. 

III - A realização de auditoria inclusive por auditores externos independentes, se for o caso, da 
aplicação dos eventuais recursos e bens de ongem pública, recebida pelas organizações da 
sociedade civil de interesse público será feita conforme determina o parágrafo único do 
ART. 70 da Constituição Federal. ( , fi,iton1irn , êsente copa reprograi.ca 
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CEARA 
A Cidadania em Desloque 

UTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUARENTA E QUATRO 

Dispõe sobre a concessão do Tftulo de Utilidade Pública 
ao Centro Educacional de Iniciação Profissional Dr. 
Francisco Sales dc Macedo. 

A ASSEMBLEIA LFGÍSLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o É considerado de Utilidade Pública o Ceniro Educacional dc Iniciação Profissional 
Dr Francisco Sales dc Macedo, entidade civil sem fins lucrativos, com sede na Rua 29 n 0 632, Bairro 
Antônio Bezerra na cidade dc Foilalc/a. Fstado do Ceará 

Art. 2 o Osta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA !>0 ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza, 

15 de maio dc 2008 

DF-P DOMINGOS FlLHO 
PRESIDENTE 
DLP GONY ARRUDA 

0 VICE-PRF.SIDLNIH 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 

SECRETARIO 
DFP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETARIO 
DLP HTftMÍNIO RESENDE 
3 "SI CRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
A 0 SECRETÁRIO 
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